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Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


PROJETO DE LEI Nº 115/2003

SÚMULA:
Inclui a atividade denominada “jogos eletrônicos por computador” no Grupo V do artigo 18 da Lei 4.607, de 17 de dezembro de 1990 – Código de Posturas do Município.

SALA DAS SESSÕES,  28 de abril de 2003

RENATO ARAÚJO 

VEREADOR

Texto do Projeto de Lei anexo

PROJETO DE LEI Nº           /2003

SÚMULA:
Inclui a atividade denominada “jogos eletrônicos por computador” no Grupo V do artigo 18 da Lei 4.607, de 17 de dezembro de 1990 – Código de Posturas do Município.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:
Art. lº
Acresça-se ao Grupo V do artigo 18 da Lei 4.607, de 17 de dezembro de 1990 – Código de Posturas do Município, a seguinte atividade:

•“jogos eletrônicos por computador.”
Art. 2º
Para os fins desta lei define-se como “jogos eletrônicos por computador” a atividade desenvolvida por estabelecimentos que colocam à disposição de sua clientela computadores para jogos em rede e/ou acesso à Internet.

Art. 3º
Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES,  28 de abril de 2003

RENATO ARAÚJO 

VEREADOR

PROJETO DE LEI Nº           /2003

JUSTIFICATIVA

A inclusa mensagem tem por finalidade acrescentar ao Grupo V do artigo 18 do Código de Posturas do Município a atividade denominada “jogos eletrônicos por computador.”

Esse tipo de atividade não consta atualmente no Código de Posturas,  pois se trata de novidade,  no caso a informática e a Internet.    

Com a chegada da informática e da Internet,  alguns estabelecimentos colocam à disposição de sua clientela computadores para jogos em rede e/ou acesso à Internet.

O Município conta hoje com dezenas de estabelecimentos com esse tipo de atividade, geradores de empregos e tributos,  mas com dificuldades de conseguir alvará de funcionamento pelo fato de esse tipo de serviço não constar dentre as atividades previstas no Código de Posturas.

A matéria visa então,  unicamente,  a regularizar de direito uma situação de fato,  permitindo que esse tipo de atividade possa continuar gerando empregos e renda para Londrina.

Diante do exposto,  solicitamos o apoio dos demais nobres Pares.

SALA DAS SESSÕES,  28 de abril de 2003

RENATO ARAÚJO 

VEREADOR
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